
“OS DANOS CAUSADOS NO EMPREGO DA 

INSPEÇÃO PREDIAL EM AÇÕES JUDICIAIS”
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Esta Norma estabelece os requisitos 

para a gestão do sistema de 

manutenção de edificações. A gestão 

do sistema de manutenção inclui 

meios para: 

a) preservar as características 

originais da edificação;

b) prevenir a perda de desempenho 

decorrente da degradação dos 

seus sistemas, elementos ou 

componentes; Edificações 

existentes antes da vigência desta 

Norma devem se adequar ou criar 

os seus programas de 

manutenção atendendo ao 

apresentado nesta Norma. Os 

anexos desta Norma apresentam 

exemplos de modelos não 

restritivos ou exaustivos a serem 

adaptados em função das 

características específicas da 

edificação.





A palavra perito têm origem do Latim PERITUS, “o que 

conhece por experiência e prática”, de “per", provar, 

e “tus", que indica uma ação,

“ato de provar, que prova", e 

“PEIRÁO" do Grego, 

“esforço-me, experimento, provo“.

ETIMOLOGIA PERITO

Fonte: http://www.conhecimentoestrategico.com.br/2010/03/mas-afinal-o-que-e-desempenho.html



A palavra síndico têm origem 

do Latim syndĭcus, que por 

sua vez, vem do Grego 

σύνδικος; de σύν=com, y 

δίκη=justiça, patrocinador

da justiça.

ETIMOLOGIA SÍNDICO

Fonte: http://www.conhecimentoestrategico.com.br/2010/03/mas-afinal-o-que-e-desempenho.html



CRISE NA ENGENHARIA 2014 – 2019 CRIOU CONTINGENTE DE “PERITOS” 

E SÍNDICOS PROFISSIONAIS

CENÁRIO APÓS CV19 - MERCADO IMOBILIÁRIO



Importância da manutenção preventiva na vida útil do imóvel

Equilíbrio nas relações de consumo no Mercado da Construção Civil



• Mesmo as empresas incorporadoras/construtoras que atendem fielmente as determinações 

legais e normativas nas fases de projeto e construção dos empreendimentos, incluindo aquelas 

constantes na Norma de Desempenho, estão sujeitas aos processos de vícios construtivos, aos 

4 anos e 11 meses;

• Laudos unilaterais com milhares de fotos (muitas impertinentes) geram ações onde em caráter 

liminar, são determinadas obrigações de fazer ou depósitos judiciais para corrigir problemas, 

muitas vezes decorrentes de falta de manutenção ou uso inadequado dos empreendimentos;

• Ações abusivas visando o enriquecimento ilícito, impõem ônus excessivo aos construtores;

• Os incorporadores/construtores respondem aos moradores em uma relação paternalista B2C e 

ao buscar direito de regresso, enfrentam uma relação B2B complexa e demorada;

• Os impactos das falhas de manutenção dos condomínios sobre o desempenho das edificações 

e sobre a sua durabilidade, não são reconhecidos em avaliações periciais;

• “Laudos” não pautados pelas respectivas normas, e que não determinam 

adequadamente as reais causas de anomalias. Estes laudos são 

incorretamente juntados aos processos judiciais, induzindo o juízo que o 

empreendimento apresenta baixa qualidade.

DES EQUILÍBRIO NAS RELAÇÕES DE CONSUMO NO MERCADO IMOBILIÁRIO



INCORPORADOR

“É da incumbência do incorporador e projetistas envolvidos e não da empresa construtora a identificação dos riscos 

previsíveis na época de projeto, devendo o incorporador, neste caso, providenciar os estudos técnicos requeridos e 

prover aos diferentes projetistas as informações necessárias.”

PROJETISTA

“Cabe ao projetista o papel de especificar materiais, produtos e processos que atendam ao desempenho mínimo 

estabelecido nesta parte da ABNT NBR 15575 com base nas normas prescritivas e no desempenho declarado pelos 

fabricantes dos produtos a serem empregados em projeto”

CONSTRUTOR

• Elaboração dos Manuais (Proprietário/Áreas Comuns);

• Execução de serviços conforme especificado em projeto (não pode tomar decisões técnicas em obra);

USUÁRIO

• Realização das Manutenções Preventivas e Corretivas constantes nos Manuais do Proprietário e do Áreas Comuns 

(Síndico);

• Elaboração de um registro de todas as intervenções realizadas no condomínio e nas unidades;

FORNECEDOR

• Caracterização dos seus produtos de acordo com NBR 15575 e normas prescritivas;

• Na ausência destas, caracterização de acordo com normas internacionais

Incumbência dos Intervenientes –NBR 15.575
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Vida Útil
A Vida Útil (VU) é definida pela NBR 15575 (ABNT, 2013) como uma medida temporal da durabilidade de um 

edifício ou de suas partes, ou seja, o período de tempo em que estes elementos se prestam às atividades 

para as quais foram projetados e construídos, considerando a devida realização dos serviços de 

manutenção, conforme especificados no respectivo Manual de Uso, Operação e Manutenção da edificação.

Impende salientar que, além da correta manutenção, diversos outros fatores interferem na Vida Útil da 

edificação, como o correto uso e operação da edificação e de suas partes, alterações climáticas, mudanças 

no entorno da obra, dentre outros. Logo, o valor final atingido de Vida Útil será uma composição do valor 

teórico calculado como Vida Útil de Projeto (VUP), influenciado positivamente ou negativamente pelos fatores 

expostos.

No que tange aos manuais a serem fornecidos ao usuário, o Código de Defesa do Consumidor (BRASIL, 1990) 

estabeleceu em seu artigo 50 que é obrigatório o fornecimento, pelo construtor e/ou incorporador, de manual 

de instrução, de instalação e uso do produto em linguagem didática, com ilustrações, de forma a orientar o 

usuário quanto às ações necessárias durante a vida útil desses itens.

No intuito de auxiliar o incorporador ou construtor na elaboração desses manuais, duas 

normas foram elaboradas com orientações para este procedimento, a NBR 14037 –

Diretrizes para elaboração de manuais de uso, operação e manutenção das edificações 

– requisitos para elaboração e apresentação dos conteúdos (ABNT, 2011) e a NBR 5674 

- Manutenção de edificações — Requisitos para o sistema de gestão de manutenção 

(ABNT, 2012), que contém orientações quanto aos programas de manutenção das 

edificações, englobando requisitos para a gestão do sistema de manutenção de 

edificações e incluindo meios para preservar as características originais da edificação 

e prevenir a perda de desempenho decorrente da degradação dos seus sistemas, 

elementos ou componentes.



Incumbência dos Intervenientes - Projetistas

“Os projetistas devem estabelecer a vida útil de 
projeto (VUP) de cada sistema que compõe esta 
parte com base na Seção 14”

Obrigatório

Quando atendidos, 

devem ser 

registrados em 

projeto/memorial 

de cálculo e 

comunicados ao 

cliente



Responsabilidade do 
Fornecedor do Produto

Responsabilidade do 
Usuário

Riscos Econômicos
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Custo Final: 380 milhões de reais

Estimativa Reforma: 160 milhões 
Sociedade custeando BAIXO DESEMPENHO

Comprometimento da DURABILIDADE

Erros de projeto e execução X falta de manutenção
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FALHAS: MANUTENÇÃO PREVENTIVA



FALHAS NO PROCESSO DE MANUTENÇÃO DE CONDOMÍNIOS 

• Algumas construtoras tem realizado auditorias na gestão de manutenção à cargo de

condomínios e tem encontrado desvios, que futuramente são alegados como

“problemas da construtora”

• Estes desvios podem colocar em cheque a operação e a durabilidade de sistemas, e

algumas vezes, expõem os usuários a riscos



DEMANDAS DESPROPORCIONAIS



• Condomínio não realizou a repintura do edifício conforme manual do síndico      
(a cada 3 anos); Está atualmente com ~ 7 anos sem repintura

• Perito contratado pelo condomínio indica em laudo técnico que o sistema de pintura é 
inadequado, já que considera o ambiente “agressivo”

Do laudo pericial:

ALEGAÇÃO

LAUDOS PERICIAIS - CONDOMÍNIO: AVALIAÇÃO INADEQUADA

EXEMPLO 1  - LAUDO PERICIAL - CONDOMÍNIO:



Em abril de 2011, 

estudadas 16 tintas 
indicadas por 

consultor.

Com a avaliação 
feita após 13 meses, 

aprovadas  

5 tintas

REALIDADE

LAUDOS PERICIAIS - CONDOMÍNIO: AVALIAÇÃO INADEQUADA

EXEMPLO 1 - LAUDO PERICIAL - CONDOMÍNIO:



... Depois de ~ 7 anos sem repintura.

Sistema de revestimento em pintura, com bom desempenho e durabilidade

REALIDADE

LAUDOS PERICIAIS - CONDOMÍNIO: AVALIAÇÃO INADEQUADA

EXEMPLO 1 - LAUDO PERICIAL - CONDOMÍNIO:



1. Havia problemas em dimensões de vagas e que havia prejuízo na utilização

ALEGAÇÃO

LAUDOS PERICIAIS - CONDOMÍNIO: AVALIAÇÃO INADEQUADA

EXEMPLO  2 - LAUDO PERICIAL - CONDOMÍNIO:

Do laudo pericial:



• Durante 5 anos nenhuma reclamação no sistema de atendimentos.
• Verificação de medidas com topógrafo, concluindo:

REALIDADE

LAUDOS PERICIAIS - CONDOMÍNIO: AVALIAÇÃO INADEQUADA

EXEMPLO 2  - LAUDO PERICIAL - CONDOMÍNIO:

Das cerca de 490 vagas questionadas como problemáticas, apenas 
3 de fato precisaram de realocação e 46 serão repintadas, mesmo 
não havendo qualquer reclamação do usuário nos 5 anos de uso.



EXEMPLO 3 - LAUDO PERICIAL - CONDOMÍNIO:

LAUDOS PERICIAIS - CONDOMÍNIO: AVALIAÇÃO INADEQUADA

USO DE NORMA INTERNACIONAL PARA INDICAR SUPOSTA NÃO CONFORMIDADE 



EXEMPLOS DE LAUDOS PERICIAIS IMPRECISOS



EXEMPLO DE LAUDO PERICIAL - CONDOMÍNIO:

LAUDOS PERICIAIS - CONDOMÍNIO: AVALIAÇÃO INADEQUADA

NORMA BRASILEIRA DESCONSIDERADA EM DETRIMENTO A TESTE “INVENTADO”  PARA 

SUBSIDIAR UMA TESE EQUIVOCADA DE FALTA DE ESTANQUEIDADE DE FACHADA 

Empreendimento 1



EXEMPLO DE LAUDO PERICIAL (Habite-se: 2013 ; Laudo pericial: 2020)

LAUDOS PERICIAIS EM JUÍZO: AVALIAÇÃO INADEQUADA

• Falta de manutenção x obstrução

• Não houve qualquer medição das 

declividades para subsidiar a 

afirmação

Do laudo pericial:

Empreendimento 2



LAUDOS PERICIAIS EM JUÍZO: AVALIAÇÃO INADEQUADA

• Falta de manutenção

• Não houve qualquer medição da 

declividade do talude que indicasse 

escorregamento

• Comprovado pelo construtor, por 

topografia,  que não havia qualquer 

problema 

Do laudo pericial:

EXEMPLO DE LAUDO PERICIAL: (Habite-se: 2012 ; Laudo pericial: 2018)

Empreendimento 3



EXEMPLO DE LAUDO PERICIAL:

LAUDOS PERICIAIS EM JUÍZO: AVALIAÇÃO INADEQUADA

Comprovado pelo construtor, por topografia, e 

por elementos finitos que não havia qualquer 

problema 

Parecer do especialista contratado pelo construtor:

Empreendimento 3



EXEMPLO DE LAUDO PERICIAL:

LAUDOS PERICIAIS EM JUÍZO: AVALIAÇÃO INADEQUADA

• Uso de celular para fazer uma medição acústica ao invés de sonômetro;

• Procedimento de medição  em completo desacordo com a NBR 15575

• Perito mantém posição sem qualquer amparo normativo, quando questionado

Do laudo pericial:

Empreendimento 4



EXEMPLO DE LAUDO PERICIAL:

LAUDOS PERICIAIS EM JUÍZO: AVALIAÇÃO INADEQUADA

Falta de rigor e método para subsidiar afirmações

Como foi possível fazer esta afirmação sem verificar evidências ou 

relatórios da época, simplesmente com base em afirmações de 

terceiros/parte interessada?

Do laudo pericial:

Empreendimento 5



EXEMPLO DE LAUDO PERICIAL:

LAUDOS PERICIAIS EM JUÍZO: AVALIAÇÃO INADEQUADA

Falta de rigor para estabelecer 

escopo de correção

Como foi possível apresentar um orçamento sem indicar quantidades ?

Do laudo pericial:

Empreendimento 5



LAUDOS PERICIAIS EM JUÍZO: AVALIAÇÃO INADEQUADA

Estabelecimento de uma obrigação que:

• Não consta em norma

• Não constava em memorial descritivo

• Justificada para combater suposta 

infiltração que poderia ocorrer 

• Nenhuma outra unidade do edifício 

possui

Do laudo pericial:

EXEMPLO DE LAUDO PERICIAL: (Habite-se: 2013 ; Laudo pericial 2019:)

Empreendimento 6



LAUDOS PERICIAIS EM JUÍZO: AVALIAÇÃO INADEQUADA

Exagero em relação 
à patologia para 
justificar uma 
obrigação não 
normativa e sem 
histórico de 
qualquer infiltração

Do laudo pericial:



EXEMPLO DE LAUDO PERICIAL:

Estabelecimento de uma obrigação que:

• Não consta em norma

• Não constava em memorial descritivo

LAUDOS PERICIAIS EM JUÍZO: AVALIAÇÃO INADEQUADA

Do laudo pericial:

Empreendimento 6



INCLUSÃO NA LIDE – APÓS 28 ANOS



LAUDOS PERICIAIS EM JUÍZO: APÓS MAIS DE 28 ANOS DA CONSTRUÇÃO

• Empreendimento entregue há mais de 28 anos 
(requerida);

• “Casa vizinha” alega que sistema de esgoto teria 
sido afetado pela construção da requerida;

• “Casa vizinha”: antiga construção (~70 anos) em 
estado de conservação e com  manutenção 
precária, e que apresenta vazamento em caixa 
de esgoto que se manifesta em um outro prédio 
(autor);

• Parte do sistema antigo de esgoto da casa 
vizinha está desconectado da concessionária, 
com possibilidade de despejo por meio de 
ligação comprometida e abandonada “no solo” 
podendo implicar em infiltração no vizinho e 
contaminação do lençol freático

Empreendimento 7



Fábio Villas Bôas 06 | Outubro | 2021

villasboas@tecnisa.com.br

Cel. +55 11 98369-1974

CONSIDERAÇÕES FINAIS
• A judicialização tornou-se regra, principalmente pela expectativa, de indenizações 

milionárias, que em muitos casos, configuram enriquecimento ilícito ou no mínimo ônus 

exagerado para o construtor;

• Responsabilização dos diversos agentes, inclusive públicos, e não apenas o incorporador. 

Relação de consumo X B2B;

• Exigência de comprovação do atendimento aos planos de manutenção – ônus da prova;

• Produção de provas na origem do processo, para evitar extensão dos prazos de manutenção 

com agravamento dos danos;

• Possibilidade efetiva de revisão da prova técnica em 2ª instância;

• Responsabilização dos autores, caso a demanda se mostre

abusiva, inclusive com o ônus de ressarcir todos os custos 

decorrentes desta comprovação;

• Exigir dos fornecedores, as caracterizações de desempenho e 

das condições de operação, uso e manutenção de seus produtos.

mailto:villasboas@tecnisa.com.br

